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PREÂMBULO 
 

A Pregoeira, Márcia Fernanda Muxió dos Santos Alves, nomeada pela Portaria n° 084/2022, de 24 de fevereiro de 
2022, juntada ao processo administrativo nº 40.176/2022de que trata esta licitação, receberá e abrirá no 
horário, data e local abaixo indicado torna público para conhecimento de todos os interessados que estará 
realizando em sessão pública, por meio de comunicação via internet, atravésdoendereço 
eletrônicowww.bll.org.br–“AcessoIdentificadonolink–acessocompras”a licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 004/2023-CRECI/CE, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
Edital, tudo de acordo com a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93e 
suas alterações posteriores, legislação complementar em vigor, Lei 123/2006 e suas alterações,Decreto Federal 
nº 10.024 de 20.09.19 e Lei 12.846/2013. 

 
 
 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada em serviço de locação de 
impressoras multifuncionais (impressão, cópia e digitalização) 
monocromáticas, para uso do CRECI-CE com material de consumo incluso 
(toner, cilindro e outros), exceto papel, com assistência técnica durante o 
período contratual incluindo peças de reposição e mão de obra técnica. 
Fornecimento de um sistema para gerenciamento de impressões, 
atendendo de fora continuada e controlada evitando desperdício de 
recursos.  

Órgão Gerenciador: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ –
CRECI/CE 15ª REGIÃO 

Critério de Julgamento: Menor preço global  

Modalidade: Pregão Eletrônico 

Cadastramento das 

Propostas: 

Início: 30 de Março de 2023às 08h00min (Horário de Brasília) 

Término: 12 de Abril de 2023 às 08h00min (Horário de Brasília) 

Abertura das Propostas: 
Início: 12 de Abril de 2023às 08h00min (Horário de Brasília) 

Sessão de Disputa de 

Lances 
Início: 12 de Abril de 2023às 10h00min (Horário de Brasília) 

Endereço Eletrônico da 

Disputa: 
www.bll.org.br 

Endereço Eletrônico 

ondeestá disponível o 

edital: 

www.bll.org.br, https://www.creci-ce.gov.br/. 

 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
 
PARTE A – Condições para competição, julgamento e adjudicação. 

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

 
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei 
complementar 147/2014 e suas alterações. 
 
 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  
Nº 004/2023- CRECI/CE 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.creci-ce.gov.br/
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PARTE B – ANEXOS 
Anexo I – Termo de Referência;  
Anexo II – Modelo Declaração de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte); 
Anexo III – Modelo de Declarações; 
Anexo IV –Modelo Proposta de Preços;  
Anexo V - Minuta do Contrato. 

DO OBJETO – 1 

1.1- Contratação de empresa especializada em serviço de locação de impressoras multifuncionais 
(impressão, cópia e digitalização) monocromáticas, para uso do CRECI-CE com material de consumo 
incluso (toner, cilindro e outros), exceto papel, com assistência técnica durante o período contratual 
incluindo peças de reposição e mão de obra técnica. Fornecimento de um sistema para gerenciamento de 
impressões, atendendo de forma continuada e controlada evitando desperdício de recursos. Conforme 
especificaçõescontidas no Termo de Referência, Anexo I do edital. 

 
DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO - 2 

2.1-Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade da Federação, 
que atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e compatibilidade de seu 
objetivo social com o objeto da licitação. 

 
2.2- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das Propostas de Preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto. 

 
2.3- Não poderão participar da presente licitação os interessados: 

a) que se encontrem em processo de falência ou recuperaçãojudicial; 

b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou deincorporação; 

c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com o CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO; 

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública; 

e) que se apresentem constituídos na forma de empresas emconsórcio; 

f) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações doBrasil; 

g) as pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Federal Nº8.666/93. 
 

2.4- Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento junto à 
Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.4.1 - Os procedimentos para Credenciamento e obtenção de chaves e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônicowww.bll.org.br, “acesso BLL compras”. 

 

2.5- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações do 
Brasil, e o envio das Propostas comerciais e documentos se dará diretamente pela empresa licitante através de 
pessoa devidamente habilitada ou através de uma das corretoras que operem naBLL. 

 
2.6- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BLL, mediante a apresentação dos 
documentos necessários exigidos pela Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.6.1- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e 
Documentos de Habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senhaprivativa. 

2.6.2- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CONSELHO REGIONAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO ou à Bolsa de Licitações do Brasil, a 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que porterceiros. 
2.6.3- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregãoeletrônico. 

2.7. Como condição para contratação do licitante vencedor, a Pregoeira poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintescadastros: 

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelo Ministério da Transparência e 

Controladoria – GeraldaUnião:http: // www.portaldatransparencia.gov.br/ sancoes/ ceis? 

ordenarPor=nome&direcao=asc; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça:www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

c) Cadastro de Licitantes Inidôneo – mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::; 

d) ou, quaisquer páginas oficias que sejam informadas ascondenações. 
2.7.1. O não atendimento descrito nas alíneas a, b, c e d do item anterior, decai o direito de contratação. 

 
DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO – 3. 

3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento das “Propostas de Preços” e “Documentos de Habilitação” via sistema; 

3.1.3-Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 

3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS– 4. 

4.1- Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 

a) a Proposta e seus anexos através dosistema; 

b) os Documentos de Habilitação através dosistema; 
4.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 

extensões *.doc, *.xls, ou*.pdf. 
4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 

arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas no 
subitem anterior. 
4.2- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original 
ou cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.2.1- Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo 
licitante no ato da apresentação dodocumento. 

4.2.2- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração das Propostas de Preços. 

4.2.3- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à Habilitação, à Proposta de Preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 

4.2.4- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados 
em língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 

4.2.5- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de 

http://http:%20/%20www.portaldatransparencia.gov.br/%20sancoes/%20ceis?%20ordenarPor=nome&direcao=asc
http://http:%20/%20www.portaldatransparencia.gov.br/%20sancoes/%20ceis?%20ordenarPor=nome&direcao=asc
file:///C:/Users/Geral/Downloads/www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A2%3A%3A%3ANO%3A2
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A2%3A%3A%3ANO%3A2
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abertura da presente licitação. 
4.2.6- Os documentos apresentados deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e 

inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Equipe do Pregão. 
4.3- O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 
participará da fase subseqüente do processo licitatório. 
4.4-A Pregoeira poderá solicitar original de documento já autenticado, para fins de verificação, sendo a licitante 
obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados da data da solicitação, sob pena 
de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

DA PROPOSTA DE PREÇOS – 5. 

5.1- A Propostade Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sem a identificação do fornecedor, contendo a caracterização do produto proposto no campo 
discriminado, contemplando os itens, em conformidade com o termo de referência – Anexo I do Edital, a qual 
deverá conter: 

5.1.1A “Proposta de Preços” deverá conter os seguintes elementos: 
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
b) número do Pregão; 
c) Descrição das impressoras multifuncionais a serem locadas, contemplando todas as condições 

estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I); 
c) Planilha de Custos e Formação de Preços, em conformidade com o Anexo I deste Edital; 
d) Valor Global mensal e anual da Proposta, em moeda nacional corrente em (REAL) e por extenso; 
e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias a ser contados da sua emissão. 
5.1.2 Declarar expressamente queos preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, sem 

se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

5.1.3 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a 
qualquer título, devendo os serviços respectivos, serem fornecidos ao CRECI-CE sem ônus adicionais. 

5.1.4 Declaração, expressa no corpo da Proposta, de que o objeto será fornecido em conformidade com as 
especificações contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, deste Edital. 

5.1.5 A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude da 
expectativa inflacionária ou de custo financeiro. 

5.1.6 A omissão de qualquer despesa necessária à execução do objeto deste edital será interpretada como 
não existente ou já inclusa nos preços, não podendo a Licitante pleitear acréscimo após o recebimento dos 
Envelopes. 

5.1.7 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus 
Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

5.1.8 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.1.9 Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pela Pregoeira, desde que não 
caracterizem tratamento diferenciado em relação às demais licitantes.  

5.1.10- Somente serão aceitas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema. 

5.1.11- Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com o disposto neste item. 
5.1.13- Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de 

declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Proposta final consolidada, em 
original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para o 
endereço: Rua Padre Luis Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE CEP: 60.150-120 ou via email, em atenção à 
Comissão de Licitação. 

5.1.14- A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
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licitação; 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ ouCPF; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser 
apresentados após o julgamento dalicitação. 

5.1.15- A Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive 
retratar os preços ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de 
lance/negociação. 

5.1.16. A proposta final consolidada por item não poderá conter valores superiores ao estimado pela 
Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o 
valor do(s) item(ns) aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual 
este Edital é parte integrante. 

 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 6. 

6.1-OS INTERESSADOS na forma dos artigos 27 a 31 da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada, 
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (sub itens 6.3 
a 6.7), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade. 
6.2- Os documentos de Habilitação compreendidos nos itens 6.3 a 6.7 deste Edital deverão ser enviados por 
meio do sistema eletrônico, e após a solicitação da Pregoeira, o encaminhamento do original ou cópia 
autenticada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 1° dia útil subseqüente da solicitação. 
6.2.1- O endereço para entrega dos documentos em original ou cópia autenticada é: Rua Padre Luis Figueira, 324 
– Aldeota, Fortaleza-CE CEP: 60.150-120, ou via email, em atenção à Comissão Licitação. 

 
6.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.3.1-REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

6.3.2-ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL ACOMPANHADO DETODOS OSSEUS 

ADITIVOS OU O ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADOem vigor devidamente registrado no registro 

públicodeempresamercantildaJuntaComercial,emsetratandodesociedadesempresáriase,nocasode sociedades por 

ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 

tem sede a matriz. 
6.3.3-INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

6.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
6.4.3.1- a Fazenda Federal, abrangendo Tributos Federais, Divída Ativa da União e Contribuições 
Sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
6.4.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio do licitante); 
6.4.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
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dolicitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
6.4.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
6.4.3.5- a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

6.4.4 - As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto 
aos documentos exigidos neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida, mesma que esta 
apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização 
dadocumentação. 

6.4.4.1. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar alicitação. 

6.4.5 A comprovação da regularidade fiscal poderá ser feita, ainda, por meio de certidões positivas com 
efeito de negativas. 

 
6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoajurídicaou certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física; 

 

6.6. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA 
6.6.1- Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis com o 
objeto da licitação. 

6.6.1.1- Em se tratando de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir 
obrigatoriamente com firma reconhecida do assinante; 

6.6.1.2- O atestado deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a pessoa jurídica declarante, 
com nome e cargo do signatário; 

6.6.1.3- Não será aceito atestado emitido pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se refiram a 
períodos de testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que não tenha se originado de 
contratação; 

6.6.1.4- Os licitantes deverão apresentar apenas atestado necessário e suficiente para comprovação do 
exigido; 

6.6.1.5- O atestado deverá conter as seguintes informações básicas: 

a) Nome do contratado e docontratante; 

b) Identificação do contrato com tipo ou natureza dosprodutos; 

c) Declaração satisfatória na entrega doobjeto. 
 

6.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
6.7.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital; 

6.7.2- Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada inidônea para licitar e 
contratar com a Administração Pública, e da inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93); 

 
6.8- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma. 
6.9- Os documentos que não possuam campo específico para a sua anexação junto a plataforma eletrônica 
blIcompras,com, poderão ser anexados no campo OUTROS DOCUMENTOS. 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO- 7. 
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7.1 O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações doBrasil-BLL. 

7.1.1- Os trabalhos serão conduzidos por servidor do CRECI/CE designado como Pregoeira, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados 
outransferidosparaoaplicativo“AcessoPúblicoBLLORG”constantedapáginaeletrônicadaBolsade Licitações do 
Brasil-BLL(http://www.bll.org.br). 

7.1.2- O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar das disputas através 
do sistema eletrônico diretamente ou por intermédio de uma das corretoras que operem junto à Bolsa. Caso 
utilize corretora(s), caberá a licitante o acerto quanto a eventuais pagamentos pelo serviço. 

 
7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante direto ou do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da Proposta inicial de preços e 
seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observadas as condições e limites de data e 
horárioestabelecidos. 
 
7.3- ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à 
sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas recebidas, passando a 
Pregoeira a avaliar suaaceitabilidade. 

7.3.1- Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 

7.3.2- Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as 
Propostasapresentadas. 

7.3.3- Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o 
cadastramento de Proposta ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 

 
7.4- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Propostas a Pregoeira verificará a conformidade das Propostas 
apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos 
nesteEdital. 

7.4.1- A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 

7.4.2- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas classificadas pela Pregoeira, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 

 
7.5- LANCES COM MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: Classificadas as Propostas, a Pregoeira dará início 
à fase competitiva, quando então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes que terá duração 
de 15 minutos, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

7.5.1- Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento desteprazo. 

7.5.1.1- Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 7.5.1, os autores dos 
melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

7.5.1.2- Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 

7.5.1.3- Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 
subitem 7.5.1.2. 

7.5.1.4- Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliada pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o 
reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 7.5.1.3. 

7.5.1.5- Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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44e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

7.5.2-Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao 
sistema e acompanhar a fasecompetitiva. 

7.5.3- Quando se tratar de Pregão com mais de um item/lote, os lances serão ofertados item a item ou 
lote a lote. 

7.5.4- O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente 
registrado pelo sistema. 

7.5.5- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

7.5.6- Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do menor valor 
globalregistrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais PROPONENTES. 

7.5.7- Os lances deverão ser ofertados considerando o menor preço global. 
7.5.8- Após o encerramento da etapa de lances, encerrada a sessão pública sem prorrogação automática 

pelo sistema, nos termos do disposto, a Pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 
etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

7.5.9- O sistema informará a Proposta de menor preço global imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances ou, quando for o caso, após aceitação do lance de menor preço global; 

7.5.10- Tratando-se de preço inexequível, a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 
exeqüibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7.5.11- O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

7.5.12- Os licitantes que apresentarem preços totais excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados. 

7.5.13- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, 
de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

7.5.14- Não serão adjudicadas Propostas com preço total superior ao valor estimado para a contratação 
constante do Termo de Referência, compatíveis com os de mercado os preços unitários e/ou total ofertados que 
forem iguais ou inferiores à média apurada. 

7.5.15- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

7.5.15.1- A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.5.15.2- O Licitante terá o prazo de duas horas, contado da solicitação da Pregoeira no sistema, para 
envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 
negociação. 

 

7.6- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Proposta classificada aceitável, a Pregoeira 
examinará os Documentação de Habilitação do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) Proposta(s), 
para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no Edital. 

7.6.1- Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos no item 6 deste instrumento, 
deverão ser remetidos / enviados via sistema, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, 
juntamente com a Proposta de Preços ajustada ao novo valor ofertado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 
a partir do 1° dia útil subsequente a solicitação daPregoeira. 

7.6.2-O endereço eletrônico é www.bll.org.br, “acesso BLL compras”. 
7.6.2.1- O endereço para entrega do original ou cópia autenticada é: Rua Padre Luis Figueira, 324 – 

Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120, ou via email. 
7.6.3- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 06 

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 

7.6.4- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por 
quaisquer dos demais licitantes. 

7.6.5- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, 
permitida nova negociação conforme item 7.5.15 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma 
Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto do certame. 

7.6.6- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Propostas forem desclassificadas, a 
Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras Propostas escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 

7.6.7-APregoeirateráaprerrogativadedecidirseoexamedos“documentosdehabilitação”se dará ao final da 
etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos ositens. 

7.6.8- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, 
as Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e 
sua Equipe de Apoio. 

7.6.9- À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 

7.6.10- A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá analisar as Propostas e seus anexos, documentos de 
habilitação, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 

7.6.10.1- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.6.11- No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na 
forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura 
da sessão. 

 

7.7- RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, será aberta a 
opção para interposição de recursos de forma imediata, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, oportunidade em que 
qualquer licitante poderá manifestar em campo próprio do sistema, imediata e motivadamente, a intenção de 
interpor recurso, com registro da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) 
dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados  para apresentar contrarrazões em prazo 
sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-
lhes assegurada vista imediata dosautos. 

7.7.1- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante 
vencedor. 

7.7.2- Os memoriais (razões de recurso) e contrarazões deverão ser enviados para o email: colic@creci-
ce.gov.br e/ou licitacao@creci-ce.gov.brdurante o horário de expediente. Somente serão acolhidos recursos, 
documentos ou quaisquer correspondências enviados de segunda a sexta-feira. 

7.7.3- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitados. 
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 

7.7.4- O recurso será dirigido à Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

7.7.5- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno. 

7.7.6- O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
7.7.7- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 

mailto:colic@creci-ce.gov.br
mailto:colic@creci-ce.gov.br
mailto:licitacao@creci-ce.gov.br
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7.7.8- Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Gestor adjudicará da(s) 
Proposta(s) vencedora(s) e procederá a homologação do processo, para determinar a contratação; 

7.7.9- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitação do CRECI/CE. 

7.7.10- Na ausência de recurso, caberá à Pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à Assessoria Jurídica do CRECI/CE, para fins de análise e parecer e depois à autoridade 
superior e propor a homologação e subseqüente formalização do contrato. 

 
 

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO – 8. 

8.1- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados à Pregoeira, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico. 

8.1.1- A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dosanexos. 

8.1.2- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

8.2- Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, antes da data fixada para 
recebimento das Propostas. 

8.2.1- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento da impugnação. 

8.2.2- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

8.2.3- Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

8.2.4- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

8.2.5- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

8.3- Os documentos precisam ser endereçados a Pregoeira e assinados por seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada dentro 
do prazoeditalício; 

DOREGIME DE EXECUÇÃO  - 9 

9.1-A contratação e execução dos serviços será na forma de execução indireta, sob o regime de 

Empreitada por Preço Global, nos termos da alínea “a”, inciso II do art. 10 da Lei Federal nº 8666/93. 

 
DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL - 10 

10.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante termo de contrato específico, 
celebrado entre o CRECI/CE, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.º8.666/93, da Lei 
n.º10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
10.1.1-Integra o presente instrumento a minuta do termo de contrato a ser celebrado – ANEXO V. 
10.1.2- Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da legislação aplicável, deverão obedecer às 
disposições elencadas na Minuta do Termo de Contrato. 
10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o CRECI/CEpoderá emitir o correspondente 
Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando à formalização do vínculo contratual, nos termos da 
Minuta que integra esteEdital. 
10.2.1-O Licitante Vencedor terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para formalizar 
o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
Licitante Vencedor durante o transcurso do prazo, desde que ocorra justo motivo aceito pelo CRECI/CE. 
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10.2.2 – A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do vencedor a de não formalizar o Instrumento 
Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
10.2.3-Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, 
para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e 
respeitados os valores estimados para a contratação previsto no Termo de Referência. 

10.3 – Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do Contrato em diário oficial até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termosaditivos. 

10.4 – O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da Lei 
n.º8.666/93. 

10.5 - O licitante, quando contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimosousupressõesquesefizeremnecessários,acritériodaadministraçãopública,respeitando-seos limites 
previstos na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento)do valor do Contrato. 
10.6-O contrato produzirá seusjurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e ficará adstrito a 
vigência dos respectivos créditos orçamentários ou até a entrega da totalidade do produto/serviço. 
10.7- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e nas 
formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alteraçõesposteriores. 

 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS- 11 

11.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: a execução dos serviços licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE 
SERVIÇOS, por parte da Administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 

11.1.1. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços, o contratado 
deverá executar o contrato, oportunidade em que receberá o atesto. 

11.1.2. O aceite pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do contratado por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital. 

11.2. DO LOCAL E PRAZO DEENTREGA: 

11.2.1. O local de entrega das impressoras será conforme descrito no item 4 do Termo de Referência –  
Anexo I. 

11.2.2. Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do CONSELHO 
REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO. 

11.2.3. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora, a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e desteinstrumento. 

11.2.4. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações deprazo. 

11.3. O contrato deverá ser executado observando rigorosamente as condições contidas no Termo de Referência, 
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Proposta, bem ainda às normas vigentes, 
assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, eainda: 

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ouincorreções; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgãointeressado; 

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 
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e) a execução do contrato deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
CRECI/CE. 

DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO - 12 

12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamento de 
pessoal e material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou indiretamente sobre a execução do(s) 
objeto(s) licitado(s), inclusive a margem delucro. 
12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de 
serviços expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Fiscal do Contrato, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, 
todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do contratado. 

 
12.3- REAJUSTE: Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do início de 
vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à 
prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

 
12.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
 

DAS SANÇÕES – 13. 

13.1- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar o contrato ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o CRECI/CE e será descredenciado no Cadastro 
do CRECI/CE pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e sujeito às multas estabelecidas no contrato. 
13.2- Ficará impedido de licitar e de contratar com este órgao e será descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta: 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;  
II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentaçãofalsa; 

IV - causar o atraso na execução doobjeto; 

V - não mantiver aproposta; 

VI - falhar na execução do contrato;  
VII - fraudar a execução do contrato;  
VIII - comportar-se de modo inidôneo;  
IX - declarar informações falsas;e 
X - cometer fraude fiscal. 
13.2.1- As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 
recusada pela administração pública. 

13.2.2- As sanções serão registradas no Sicaf. 
13.3- Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento ou em outros documentos que o 
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complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 10.520/02, as seguintespenas: 

a) advertência; 

b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global do contrato, conforme ocaso; 

13.4- As multas que não forem possíveis ser descontadas na garantia da CONTRATADA ou por ocasião do 
pagamento, serão recolhidas, voluntariamente, em nome do CRECI-CE. Se não o fizer, será encaminhado a 
Assessoria Jurídica do CRECI/CE para cobrança em processo de execução. 
13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

13.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa eadvertência; 

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o CRECI/CE e 
descredenciamento no Cadastro do CRECI/CE pelo prazo de até 05 (cinco)anos. 

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS - 14 

14.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento 
da administração. 
14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo Presidente, Ordenador de 
Despesa mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.º8.666/93. 
14.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
14.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.  
14.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes. 

14.6- O CRECI/CE 15ª REGIÃO poderá revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

14.6.1- A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá 
revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
14.6.2- Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 
14.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no órgao, exceto 
quando for expressamente estabelecido em contrário. 
14.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca 
de Fortaleza – CE. 
14.9- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3031-3083 das 08h00min às17h00min, ou 
diretamente na Sede da Comissão Especial de Licitação do CRECI/CE, situada na Rua Padre Luis Figueira, 324 – 
Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120. 
14.10- O referido edital e seus anexos também estarão disponíveis no sítio eletrônico da Bolsa de Licitações do 
Brasil:www.bll.org.br, bem, como no site do CRECI/CE 15ª REGIÃO: https://www.creci-ce.gov.br/. 
14.11- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas Propostas. 
14.12- No interesse da Administração e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado 
à autoridade competente:alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, 
dando ciência aos interessados na forma da legislaçãovigente; anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente 
licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.horizonte.ce.gov.br/
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legislaçãovigente. 
 
14.13-Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação conforme disposto em lei e no site da BLL: 
www.bll.org.br, e ainda no sítio eletrônico doCRECI/CE: https://www.creci-ce.gov.br/ 

 

Fortaleza – CE, 27 março de 2023. 
 
 
 

TIBÉRIO VITORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES 
Presidente – CRECI 15ª Região/CE 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.creci-ce.gov.br/
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 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – 15ª REGIÃO  

PREGÃO Nº 004/2023 - Processo n° 40.176/2022 

 

1 – OBJETO 
 
Empresa especializada em serviço de locação de impressoras multifuncionais (impressão, cópia e 
digitalização) monocromáticas, para uso do CRECI-CE com material de consumo incluso (toner, cilindro e 
outros), com assistência técnica durante o período contratual incluindo peças de reposição e mão de obra 
técnica. Fornecimento de um sistema para gerenciamento de impressões, atendendo de forma continuada e 
controlada evitando desperdício de recursos. Exceto papel. 
2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
Atender a demanda das unidades organizacionais na sede e nas sub-região de Cariri e Sobral que necessitam 
do uso de equipamentos multifuncionais no desempenho das atribuições.Contribuir de forma positiva ao 
cumprimento da missão institucional, visando ainda, a melhoria dos serviços prestados, trata-se do 
cumprimento da obrigação da excelência nos serviços prestados. Os processos deste órgão exigem 
impressão de documentos com qualidade e no tempo adequado, que irão facilitar no desempenho das 
atividades diárias trazendo resultados positivos aos serviços prestados pelo CRECI-CE. 
 
3 – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 
Locação de Multifuncionais, novas sem uso e em linha de fabricação, com as seguintes características: 

ESPECIFICAÇÃO DA 
MULTIFUNCIONAL 

CARACTÉRISTICAS QTDE FRANQUIA 
MENSAL 

Tipo equipamento Equipamento em linha de 
fabricação 

11 
22.000 páginas 

impressas/copiadas 

Funções Impressão, cópia, digitalização 
em cores, digitalização em 

rede 
Impressão a cores Não 
Laser Monocromática Sim 
Velocidade no modo 
simplex 

no mínimo 35 ppm em papel 
A4 

Permitir impressão, cópia e 
digitalização em Duplex 

 
Sim 

Impressão frente e verso 
automática (duplex) 

 
Sim 

Suportar resolução no mínimo 1200x1200 dpi 
Processador 400 Mhz ou superior 
Tempo da primeira 
impressão 

Mínimo 7.1 segundos; 

Memória RAM mínimo 256 MB ou superior 
Gaveta padrão mínimo 250 folhas ou superior 
Bandeja de saída Mínimo 125 folhas ou superior 
Interface de rede 10/100 Base TX 
Interface USB 2.0 que permita imprimir 

diretamente para mídias 
conectadas à porta USB, bem 
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como digitalizar documentos e 
salvá-las na referida porta 

Suportar protocolos de rede TCP/IP 
Linguagem padrão Emulação PCL5e e 6 
Compatibilidade sistema 
operacional 

Windows Server 2008, 
Windows Server, Windows  

Windows 7, Windows 8, 
Windows 10; Linux 

Resolução de digitalização mínimo 600x600 dpi 
Redução e ampliação de 50% a 400% 
Área de digitalização de 
Ofício 

Sim 

software do equipamento 
de digitalização 

deve permitir 
redirecionamento de 

digitalização para e-mail, 
pastas de rede; 

Franquia – impressões / 
cópias 

22.000 páginas 

Suprimentos Disponibilização, pela 
proponente, dos insumos 

(toner, cilindro, revelador e 
todas as peças/componentes) 

necessárias à perfeita 
execução dos serviços, nas 
quantidades necessárias, 

durante o período de locação, 
sem ônus para a contratante 

 
SOFTWARE DE GESTÃO DE IMPRESSÃO 
Com a necessidade de controlar e reduzir nossos custos e impactos ambientais de impressão, a 
CONTRATADA deve fornecer software de gestão de impressão. Que desempenhe a função de bilhetagem e 
tarifação de impressões em redes de computadores, possibilitando um controle preciso de custo por 
usuários, departamentos, impressoras e computadores. Oferecendo acesso à ferramenta por meio de um 
navegador que permita gerenciar os trabalhos, permissões e emissão de relatórios. 
 
CONFIGURAÇÕES DO SERVIDOR FORNECIDAS – Para instalação dos equipamentos e implantação da 
solução: 
 • Windows Server 2012; • Espaço em disco 500 GB; • Memória RAM 5 GB; • CPU 2.0 GHz. 
 
4 – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

 
4.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados nos endereços a seguir indicados:  
a) 01 (uma) Copiadora Multifuncional na unidade do CRECI-CE na Sub-regionalCariri –E ndereço: Av. Maria 
Maildes de Siqueira, 680 -63104-128– Crato – CE  
b) 01 (uma) Copiadora Multifuncional na unidade do CRECI-CE na Sub-regionalSobral - Endereço: Rua 
Mestre Letácio, 356 – Campo dos Velhos -62041-610 – Sobral – CE  
c) 09 (nove) Copiadoras Multifuncionais na Sede do CRECI-CE na capital - Endereço: Rua Padre Luís Figueira, 
324 - Aldeota – 60150-120 – Fortaleza – CE, distribuídas nas unidades: secretaria, cobrança, jurídico, 
fiscalização, financeiro, licitação e dívida ativa. 
4.2. Entrega: Os equipamentos deverão ser entregues em até 10 (dez) dias, a contar da solicitação pelo 
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Contratante. 
4.3. Instalação: A instalação/implantação de Fortaleza deverá ser em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
solicitação pelo Contratante.  
4.3. Instalação: A instalação/implantação do interior do Estado deverá ser em até 10 (dez) dias úteis, a 
contar da solicitação pelo Contratante.  
4.4. A entrega e a instalação deverão ser feitas em dias úteis, de 8h às 16h;  
4.4.1. Os serviços deverão ser executados, sempre que possível, de forma a não interromper ou prejudicar os 
trabalhos e as atividades exercidas nos locais. 
4.5. O prazo de prestação dos serviços de locação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou 
suprimido, a critério da Administração;  
4.6. A contratada deverá fornecer os insumos (toner, revelador e todas as peças/componentes necessários à 
perfeita execução dos serviços), nas quantidades necessárias, durante o período de locação, sem ônus para a 
contratante, exceto papel. 
5 – PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

 
5.1. A contratada terá inteira responsabilidade, durante o período contratual, pela assistência técnica dos 
equipamentos, incluindo reposição de peças/componentes, atendimento técnico e mão de obra qualificada, 
sem qualquer ônus para o Contratante; os serviços de Assistência Técnica devem ser realizados de 08:00h às 
16:00h, de segunda-feira a sexta-feira, com atendimento no prazo definido conforme a seguinte distribuição:  
a) Atendimento no local em Fortaleza, no máximo 12 (doze) horas da comunicação. 
b) Solução do problema:  
b1) Fortaleza: após o atendimento, 24 (vinte e quatro) horas para a solução do problema.  
b2) Demais localidades: após o atendimento, até 3 (três) dias úteis para a solução do problema.  
c) Caso não seja possível cumprir o prazo acima, o contratado deverá comunicar por escrito ao fiscal do 
contrato os motivos de ordem técnica que impossibilitam o cumprimento do referido prazo.  
5.2. Assistência Técnica: a) Preventiva - Deverá será efetuada nos termos e recomendações técnicas do 
fabricante do equipamento, caso necessária durante o período de vigência contratual. b) Corretiva - 
Compreendendo todos os ajustes, reparos e substituições necessárias, identificadas pelo corpo técnico.  
5.3. Caracterizada a necessidade de assistência técnica de qualquer componente do sistema ser efetuada na 
oficina da contratada, esta assumirá a responsabilidade pela retirada e reinstalação do equipamento, bem 
como o ônus do transporte, sem qualquer despesa para o contratante; 
 
6 – OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE 

 
6.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;  
6.2. Verificar a qualidade do produto em conformidade com as especificações técnicas exigidas; prazo de 
validade e condições de acondicionamento;  
6.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no cumprimento do 
Contrato;  
6.4. Designar um servidor como Fiscal de Contrato, que deverá acompanhar e fiscalizar os técnicos da 
CONTRATADA em todas as visitas, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na 
prestação de serviços, sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o 
especificado, ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida e acompanhar o período de 
garantia dos equipamentos; 
6.5. Acompanhar a execução e o fornecimento, podendo intervir para fins de ajustes ou suspensão da 
entrega;  
6.6. Solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabelecidas no 
contrato ou que não tenha comportamento adequado no serviço;  
6.7. Deverá responsabilizar-se pela infraestrutura e instalações elétricas necessárias ao funcionamento do 
equipamento. 
 
7 – OBRIGAÇÕES  DO CONTRATADO 
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7.1. Fornecer os produtos rigorosamente de acordo com as especificações, no Termo de Referência e na 
proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em 
condições de pleno funcionamento;  
7.2. Cumprir fielmente todos os termos do contrato de prestação de serviços;  
7.3. Realizar os serviços de instalação nos horários determinados pela Contratante;  
7.4. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, quaisquer componentes adicionais, 
necessários ao perfeito fornecimento dos produtos;  
7.5. Durante a execução dos serviços os empregados da Contratada deverão observar as normas internas da 
Contratante;  
7.6. Substituir o empregado que se mostrar inconveniente durante a execução dos serviços nas 
dependências da Contratante;  
7.7. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam vitimar seus 
empregados, quando dos serviços atinentes ao objeto desta contratação;  
7.8. Fornecer todos os esclarecimentos, que forem solicitados pela Contratante;  
7.9. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas em razão da natureza dos serviços contratados;  
7.10.Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa 
de custos para execução/fornecimento do objeto avençado;  
7.11. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante o fornecimento e execução do contrato, não reduzindo ou excluindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento do CONTRATANTE;  
7.12. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
7.13. No período de prestação de serviços, a Contratada fica obrigada a refazer, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que apresentarem vícios, 
defeitos ou imperfeições resultantes da fabricação ou da execução do fornecimento;  
7.14. Deverá ser fornecida documentação completa dos equipamentos, esquemáticos, assim como manuais 
com características técnicas, instruções de instalação, operação e manutenção em campo do equipamento, 
na forma de impressos originais em gráfica;  
7.15. Após a instalação dos equipamentos, deverá ser ministrado, sem ônus, treinamento técnico e 
operacional sobre seu funcionamento, para a equipe de operação designada pela CONTRATANTE, no local da 
instalação e no período determinado pela CONTRATANTE. 
 
8 – PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
8.1 - O pagamento será efetuado, mensalmente, em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal e atesto da nota fiscal, observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
 
9 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
9.1 - Para acompanhamento e fiscalização do contrato será designado o servidor José Lucas CPF Nº 
604.114.083-05, lotado na Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 
 
10 –  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar o contrato 

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o CRECI/CE e será 
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descredenciado no Cadastro do CRECI/CE pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e sujeito às multas estabelecidas 

no contrato. 

 

10.2 - Ficará impedido de licitar e de contratar com este órgão e será descredenciado do Cadastro de 

Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;  
II - não entregar a documentação exigida no edital; 
III - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato;  
VII - fraudar a execução do contrato;  
VIII - comportar-se de modo inidôneo;  
IX - declarar informações falsas;e 
X - cometer fraude fiscal. 

 

10.2.1 - As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com 

justificativa recusada pela administração pública. 

 

10.2.2- As sanções serão registradas no Sicaf. 

 

10.3- Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 

das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento 

por parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento ou em outros documentos 

que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 

sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 10.520/02, as seguintes penas: 

a) advertência; 

b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 

valor global do contrato, conforme ocaso; 

 

10.4 - As multas que não forem possíveis ser descontadas na garantia da CONTRATADA ou por ocasião do 

pagamento, serão recolhidas, voluntariamente, em nome do CRECI-CE. Se não o fizer, será encaminhado a 

Assessoria Jurídica do CRECI/CE para cobrança em processo de execução. 

 

10.5 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

10.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

garantidos os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa eadvertência; 

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o CRECI/CE e 

descredenciamento no Cadastro do CRECI/CE pelo prazo de até 05 (cinco)anos. 

 
11 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
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11. 1 Rubrica orçamentária (Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos): 6.3.1.3.04.01.026 
 
12 – ESTIMATIVA DE PREÇOS E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
12. 1 O valor global anual estimado do contrato é de R$ 56.320,00 (cinquenta e seis mil trezentos e vinte 
reais). 
12.2 O valor estimado por pagina excedente é de R$ 0,08 (zero virgula zero oito centavos). 
 
13 – DA EXPEDIÇÃO 

13. 1 Este Termo de Referência foi expedido na cidade de Fortaleza, em 30 de novembro de 2022, pelo Setor 

de T.I, conforme inciso I, § 2º, art. 7º, da Lei 8.666/93, por: 

 

 

 
 

14 – DA APROVAÇÃO 
 

14.1. Aprovo este Termo de Referência ressaltando que todos os preceitos legais pertinentes deverão ser 

obedecidos, em especial as diretrizes supracitadas.  

 

 

 

TIBÉRIO VITORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES 

Presidente – CRECI 15ª Região/CE 

 
 
 
  

 
José Lucas  

CPF: 604.114.083-05 
Coordenadoria de T.I. 

Assinatura 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

 

 

 

A empresa _____________, inscrita no CNPJ N° ____________, com sede na cidade de _____________, estado do __________, 

sito a ___________, por intermédio de seu representante legal, Sr. _____________ portador da Carteira de Identidade N° 

_____________ e do CPF N° __________, DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, 

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

Local e data, 

 

 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III  MODELO DE  DECLARAÇÃO 
 

 

1. - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 
 

DECLARAÇÃO  

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao CRECI/CE, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)anos. 

 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada inidônea para licitar e contratar com 
a Administração Pública, e da inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, 
§2º, da Lei n.º8.666/93). 

 
 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
 

 (CE), de 20 . 
 
 
 
 

DECLARANTE 
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 ANEXO IV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  
 

Ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Ceará – CRECI/CE – 15ª Região 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxxx-Processo nº xxxxxx 
Carta-Proposta de Fornecimento.  
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra 
o instrumento convocatório da licitação em epigrafe.  
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  
RAZAO SOCIAL:  
CNPJ: 
INSCRICAO ESTADUAL E/OU MUNICIPAL:  
REPRESENTANTE E CARGO:  
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF/MF:  
ENDERECO e TELEFONE: 
BANCO , AGENCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:  
E-MAIL INSTITUCIONAL:  
 
2. CONDIÇÕES GERAIS:  
2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.  
2.2 A proposta deverá ser apresentada de com o valor mensal e o valor GLOBAL para o período de 12 (doze) 

meses.  
 
3. OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4. OBSERVAÇÃO: 
4.1 prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da mesma; 
4.2 das condições de pagamento: os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota 

fiscal e prestação dos serviços.  
4.3 do prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por igual período, conforme permitido em lei.  
4.4 Prazo de entrega: conforme Termo de Referência, Anexo I. 
4.5 No preço ofertado estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamento de pessoal e material, custos e demais 
despesas que possam incidir direta ou indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a 
margem delucro. 

 
Local, data e Assinatura do responsável (Nome, RG, CPF e Cargo) 

ITEM OBJETO 
Marca/ 
Modelo 

Qtde 
Valor 
Unit 
(R$) 

Valor Total 
Mensal (R$) 

Valor 
Global 

Anual (R$) 

1 LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS 
LASER MONOCROMÁTICAS COM FRANQUIA 
MENSAL DE 22.000 (VINTE E DUAS MIL) PÁGINAS 
IMPRESSAS/COPIADAS;  TODO MATERIAL 
INCLUSO, MANUTENÇÃO, INSUMOS (TONER, 
CILINDRO, REVELADOR E TODAS AS 
PEÇAS/COMPONENTES) NECESSÁRIAS À PERFEITA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, NAS QUANTIDADES 
NECESSÁRIAS, DURANTE O PERÍODO DE 
LOCAÇÃO, SEM ÔNUS PARA A CONTRATANTE. 
EXCEÇÃO DO PAPEL. 

xxx 11 R$ xxxx R$ xxxx R$ xxxx 

2 PÁGINA EXCEDENTE R$ xxxx (xxxxxxxx) Preço Global Anual por extenso: 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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 ANEXO V MINUTA DOCONTRATO  
 

CONTRATONº:  

Processo Administrativo nº ______________ 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
CRECI/CE, E DO OUTRO PARA O FIM QUE NELE 
SEDECLARA. 

 
O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO, Autarquia Federal 
instituída pela Lei Federal nº. , inscrito no CNPJ/MF sob nº. 09.420.282/0001-50, com sede na Rua Padre Luís Figueira, 
324 – Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120 neste ato representado pelo seu Presidente,Sr. __________, 
aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ,estabelecidana   ,  
inscrita  no  CNPJ  sobon.º  , neste  ato  representadapelo(a)Sr(a).  ,  
portador(a)  doCPFnº , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as cláusulas e condições a seguirestabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônicotombado sob o nº 004/2023, em conformidade 
com a Lei Federal Nº 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal nº 10.520, de 
17/07/2002. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1.  Constitui objeto  deste  contrato  a , conforme 
especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

3.1. Os serviços, objeto deste contrato será realizado na sede do CRECI-CE, situada na Rua Padre Luiz Figueira, n° 
234, Aldeota, Fortaleza/CE, ou em qualquer outro local a ser definido por ambas as partes. 

 
3.2. O objeto será executado na forma estabelecida Termo de Referência deste Edital (ANEXOI). 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

 
4.1. O valor contratual global  importa na quantia estimada de R$ ___________ (valor por extenso). 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

 
6.1. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do início de vigência deste 
instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 
respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento.  
 
6.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 
6.1. Os pagamentos serão efetuados a contratada, pela CONTRATANTE, após a realização dos serviços, 
devidamente atestado pela área competente, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura de serviço, 
acompanhada das Certidões de Regualridade Fiscal. 
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6.1.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil ao mês seguinte ao da prestação dos serviços, a contar 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as condições 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I). 
 
6.2. Caso ocorra erro, incorreção, omissão nas notas fiscais/faturas ou outra circunstância que desaconselhe o 
seu pagamento, a CONTRATADA deverá substituí-la, devendo o prazo para pagamento ser contado da data de 
apresentação da nova fatura, nos termos do subitem anterior; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1. Os recursos financeiros correrão à conta da CONTRATANTE, cujos recursos serão proveniente da Dotação 
Orçamentária nº 6.3.1.3.04.01.026, devendo ser desembolsados no período de duração do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO CONTRATUAL 

 
8.1. O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura e vigerá até 
o dia______de ______de _______, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/1993. 
 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1.designar um servidor com Fiscal de Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá 
acompanhar e fiscalizar a execução do os técnicos da CONTRATADA em todas as visitas, comprovar e relatar, por 
escrito, as eventuais irregularidades na prestação de serviços, sustar a execução de quaisquer trabalhos por 
estarem em desacordo com o especificado, ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida e 
acompanhar o período de garantia dos equipamentos; 
  
9.2. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências do CRECI-CE para 
tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; 
 
9.3.  acompanhar a execução e o fornecimento, podendo intervir para fins de ajustes ou suspensão da entrega;  
 
9.4. solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabelecidas no contrato 
ou que não tenha comportamento adequado no serviço;  
  
9.5. rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência; 
  
9.6. cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada, procedendo ao pagamento do 
contrato, na forma e no prazo pactuados; 
 
9.7. Verificar a qualidade do produto em conformidade com as especificações técnicas exigidas; prazo de validade 
e condições de acondicionamento 
  
9.8. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados; 
 
9.9. deverá responsabilizar-se pela infraestrutura e instalações elétricas necessárias ao funcionamento do 
equipamento. 
  
9.10. notificar, formal e tempestivamente, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
  
 9.11. notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o 
contraditório e a ampla defesa; 
  
9.12. os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima 
fatura emitida pela contratada; 
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9.13. quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos 
cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da garantia apresentada na contratação, 
ou ser reembolsado ao CRECI-CE; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1. fornecer os produtos rigorosamente de acordo com as especificações, no Termo de Referência e na 
proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em 
condições de pleno funcionamento. 
 
10.2. realizar os serviços de instalação nos horários determinados pela Contratante; 
 
10.3.executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas; 
 
10.4.fornecer, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, quaisquer componentes adicionais, necessários 
ao perfeito fornecimento dos produtos 
  
10.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
  
10.3. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CRECI-CE, cujas obrigações deverá atender 
prontamente; 
  
10.4. manter preposto para representá-la quando da execução do contrato; 
 
10.5. durante a execução dos serviços os empregados da Contratada deverão observar as normas internas da 
Contratante; 
  
10.6. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento do CRECI-CE; 
  
10.7.  arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes 
do cumprimento do contrato; 
  
10.8. manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou 
preposto para tratar com o CRECI-CE, sobre assuntos relacionados à execução do contrato; 
  
10.9. substituir o empregado que se mostrar inconveniente durante a execução dos serviços nas dependências da 
Contratante;  
 
10.10. responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam vitimar seus 
empregados, quando dos serviços atinentes ao objeto desta contratação;  
 
10.11. fornecer todos os esclarecimentos, que forem solicitados pela Contratante;  
 
10.12. manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas em razão da natureza dos serviços contratados;  
 
10.13. responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de 
custos para execução/fornecimento do objeto avençado;  
 
10.14. responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, durante o fornecimento e execução do contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou acompanhamento do CONTRATANTE; 
 
10.15. o CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
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10.16. no período de prestação de serviços, a Contratada fica obrigada a refazer, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que apresentarem vícios, defeitos ou imperfeições 
resultantes da fabricação ou da execução do fornecimento;  
 
10.17. deverá ser fornecida documentação completa dos equipamentos, esquemáticos, assim como manuais com 
características técnicas, instruções de instalação, operação e manutenção em campo do equipamento, na forma 
de impressos originais em gráfica;  
 
10.18. após a instalação dos equipamentos, deverá ser ministrado, sem ônus, treinamento técnico e operacional 
sobre seu funcionamento, para a equipe de operação designada pela CONTRATANTE, no local da instalação e no 
período determinado pela CONTRATANTE; 
 
10.19. comunicar de imediato ao CRECI-CE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de 
serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários; 
  
10.20. aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
  
10.21. abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do contratante; 
  
10.22. não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência do 
contratante. 
  
10.23.  emitir faturas e/ou notas fiscais de Serviço. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 
11.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, será exercida pelo FISCAL DE CONTRATO, 
especialmente designado pela CONTRATANTE para esse fim, na pessoa do servidor Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
matrícula xxxxxxxxxxxxxx , conforme a Lei nº. 8.663/93 e suas alterações; 
 
11.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL DE CONTRATO, entre outras 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto contratado e 
anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações 
de providências; 
 
11.1.2. Compete à fiscalização, dentre outras atribuições: 
a) Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTRATADA; 
b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 
c) Verificar e atestar os serviços prestados e encaminhá-los para aprovação da CONTRATANTE; 
d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 
e) Controlar a qualidade dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 
f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto 
licitado; 
h) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 
i) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 
j) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 
l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou daquilo que for 
produzido pelo contratado; 
m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas dele estabelecidas; 
n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; 
o) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações estará sujeito sem prejuízo das sanções legais na esfera civil 
e criminal, as seguintes sanções administrativas: 
 
a) Advertência, quando do descumprimento de obrigações assumidas, desde que não acarrete grande prejuízo à 
execução do contrato e à administração. 
b) Multas estipuladas na forma a seguir: 

I. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso sobre o valor global estimado do 
contrato, no caso da não realização do serviço e/ou descumprimento das demais obrigações contratuais; 

II.  10% (dez por cento) após o trigésimo dia de atraso sobre o valor global estimado do contrato, no caso da 
não realização do serviço e/ou descumprimento das demais obrigações contratuais; 

III.  10% (dez por cento) sobre o valor global estimado do contrato, no caso de desistência de realizar os 
serviços com o conseqüente cancelamento rescisão contratual. 

IV. Suspensão Temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
efeitos normativos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Administração. 

 
12.3. A Declaração Inidônea que trata a alínea “c” do item 12.1 se dará na ocorrência dos seguintes casos: 

I. Quando constatada a má-fé em prejuízo da Administração, atuação com interesses escusos ou reincidência 
de faltas que acarretem prejuízo à Administração ou, ainda, aplicações anteriores e sucessivas de outras 
sanções. 

II. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

III. Praticar atos ilícitos, visando frustrar a execução do contrato. 
IV. Se comprovada a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

12.4. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra empresa, sem 
prévio assentimento da CONTRATANTE, enseja sua rescisão com as conseqüentes penalidades previstas 
legalmente e contratualmente. 
 
12.5. As multas que não forem possíveis descontadas na garantia da CONTRATADA ou por ocasião do pagamento, 
serão recolhidas, voluntariamente, podendo ser substituído por outro instrumento legal em nome do órgão 
competente. Se não o fizer, será encaminhado a Assessoria Jurídica do CRECI/CE para cobrança em processo de 
execução. 
 
12.6. Nenhuma sanção será aplicada sem que seja assegurado em processo administrativo para apuração dos 
fatos, garantindo sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório, assegurados pela 
Constituição Federal de 1988, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, previsto no § 2º do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993 
e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
13.1. O CRECI-CE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º 

e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do contrato e 

do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será 

realizada mediante prévia aprovação do CRECI-CE. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na 
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execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 

utilizados para outros fins; 

d) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam 

eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais disponibilizados pelo 

Contratante e, em no máximo 30 (trinta) dias, (PRAZO RAZOÁVEL) sob instruções e na medida determinada pelo 

CRECI-CE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato 

digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal 

ou outra hipótese da LGPD. 

 

13.2. A CONTRATADA cooperará com a CONTRANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 

atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle 

administrativo. 

 

13.3. A CONTRATADA compromete-se a tomar medidas de segurança técnica e organizacional contra o 

tratamento não autorizado ou ilegal de dados pessoais, contra perda ou destruição acidental de dados pessoais e 

consequentemente danos. A CONTRATADA reembolsará quaisquer perdas, custos, despesas, danos ou passivos 

sofridos pelo resultado de qualquer infração contratual ou descumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei 13.709/2018 (LGPD), Lei 12.965/2014 (Marco Civil da 

Internet) e nas demais Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo. 

 

13.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE quando receber uma solicitação de um 
Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação 
aos Dados Pessoais do solicitante ou dos inscritos no CRECI-CE, exceto se tiver respaldo na LGPD e Leis e 
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
14.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 
conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 
 
14.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei no 8.666/93, à 
Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, §§ 1o a 4o, da Lei citada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1.Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente a Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, em obediência ao disposto no § 2º do artigo 55 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 
 
15.2. E, estando assim justos e acertados, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias, que após lido e 
achado conforme, perante (02) duas testemunhas que, também, o assinam, deve ser publicado seu extrato. 
Fortaleza (CE), ____ de _______________ de                  . 
 

 
___________________________________ 
CONTRATANTE 

 
____________________________ 
xxxxxxxxxxx 
CONTRATADO (A) 

 
 
Testemunhas: 
                       1._______________________    

 
 
 
2. _______________________ 

 


